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1. Informações gerais
A Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. (ou “Companhia”), foi
constituída em 27 de dezembro de 1951, com sede na cidade de São
Paulo, sendo seus controladores pessoas físicas e jurídicas. A Compa-
nhia tem por objeto social: (i) a industrialização e comercialização de
farinhas em geral e misturas prontas, bem como os seus derivados, tais
como gérmen de trigo e farelo de trigo; (ii) a fabricação e comercialização
de produtos alimentícios em geral para consumo humano; (iii) a indus-
trialização e o comércio de produtos destinados à alimentação animal; e
(iv) importação dos produtos que se relacionem com seu objeto social. A
Companhia opera com duas plantas industriais localizadas em São Paulo
–São Paulo e Curitiba – Paraná interligada com seis filiais (2014 – seis
filiais). A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo
Conselho de Administração em 7 de março de 2016.
2. Resumo das principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de
preparação: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC) e com base nas disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histó-
rico como base de valor. A preparação de demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da administração da Companhia no processo
de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade,
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3, que cor-
respondem à perda estimada de créditos de liquidação duvidosa, provi-
são para contingências e valor justo da propriedade para investimento.
2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são
mensurados de acordo com a moeda do principal Ambiente econômico
no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em milhares de R$ (reais), que é a moeda
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b)
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes
nas datas das transações ou da avaliação, quando os itens são remensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício,
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado, no resultado financeiro em
variação cambial líquida. As principais transações em moeda estrangeira
da Companhia correspondem às contas a pagar de fornecedores relacio-
nados às importações de trigo e de máquinas e equipamentos. 2.3. Caixa
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa,
os depósitos bancários, e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com um risco
insignificante de mudança de valor. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Clas-
sificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconheci-
mento inicial, sob a categoria de empréstimos e recebíveis, não existindo,
nas presentes demonstrações financeiras, ativos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento e dispo-
níveis para a venda. A classificação depende da finalidade para a qual os
ativos financeiros foram adquiridos. Empréstimos e recebíveis: Os
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes
são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebí-
veis da Companhia compreendem os “caixa e equivalentes de caixa”,
“contas a receber de clientes, líquido da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa”, “adiantamentos a fornecedores”, “demais contas a rece-
ber”. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.4.2. Impairment de
ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: A Com-
panhia avalia na data de cada exercício se há evidência objetiva de que
um ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um
ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por
impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou even-
tos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de
maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se
há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem, dentre
outros: (i) dificuldade financeira relevante do emissor; (ii) uma quebra de
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou princi-
pal; (iii) quando se torna provável que o devedor entrará em falência ou
em recuperação judicial; Para os ativos financeiros registrados ao valor
de custo de amortização, o valor do impairment corresponde à diferença
entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futu-
ros estimados, descontada na taxa de juros efetiva original do ativo finan-
ceiro. O valor contábil é reduzido diretamente pela perda por impairment
para todos os ativos financeiros. O teste de impairment dos devedores por
vendas, serviços e financiamentos, líquidos da provisão para créditos de
realização duvidosa está descrito na Nota 2.5. 2.5. Contas a receber de
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a
receber pela venda de farinha de trigo, misturas prontas, bem como deri-
vados de trigo, tais como gérmen e farelo de trigo e de seus derivados, no
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda esti-
mada de créditos de liquidação duvidosa (“impairment”). O impairment do
contas a receber é estabelecido quando existe uma evidência objetiva de
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de
acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor do impair-
ment do contas a receber é a diferença entre o valor contábil e o valor
recuperável. 2.6. Estoques: Os estoques, compostos de trigo in natura,
semi-elaborado e produtos acabados derivados do trigo, são demonstra-
dos ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O
método de avaliação dos estoques é pela média ponderada móvel da
aquisição ou de fabricação. O custo dos produtos acabados e dos produ-
tos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta,
outros custos diretos e gastos gerais de produção relacionadas (com
base na capacidade operacional normal). Os estoques são avaliados
quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda
por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no
resultado. Estoques incluem ainda materiais de manutenção (almoxari-
fado) e outros materiais são registrados com base no custo de aquisição
e baixados como custo da produção por ocasião do consumo ou obsoles-
cência. As importações em andamento são demonstradas ao custo acu-
mulado de cada importação. 2.7. Adiantamentos a fornecedores: As
contas de adiantamentos a fornecedores são avaliadas pelo custo, e
estão relacionados a antecipações de caixa e equivalentes de caixa para
fornecedores de trigo. As contas de adiantamento a fornecedores para
aquisição de bens do ativo imobilizado são avaliados pelo custo e regis-
trados no imobilizado na conta de “imobilizações em andamento”. 2.8.
Propriedade para investimento: Propriedade para investimento são
propriedades e edificações mantidas pelo proprietário, ou pelo arrendatá-
rio segundo contrato de arrendamento financeiro, para rendimento de
alugueis ou valorização ou ambos, e não para: (a) uso na produção de
bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda no curso das
atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de quatro gal-
pões que são mantidos para rendimentos de alugueis de longo prazo e

para valorizações. Os imóveis não são ocupados pela Companhia. A pro-
priedade para investimento é contabilizada pelo custo menos deprecia-
ção e qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o
custo histórico de aquisição. O valor justo dos imóveis utilizados como
propriedade para investimento, estimado por profissional especialista e
independente, está divulgado na Nota 12. 2.9. Imobilizado: Terrenos e
edificações compreendem, principalmente, os moinhos, localizados em
São Paulo e Curitiba, e a sede corporativa em São Paulo. O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados
a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor
contábil de itens ou peças substituídos é baixado e todos os outros repa-
ros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. A Companhia adota como procedimento revisar
periodicamente os bens do ativo imobilizado para verificação de possí-
veis perdas. Em 2014, a Companhia revisou as vidas útil econômicas de
edificações e máquinas e equipamentos e, quando necessário, efetuou
as alterações das taxas de depreciação e amortização de forma prospec-
tiva. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil
Edificações 30-70
Máquinas e equipamentos 5-38
Equipamentos de informática e veículos 5
Móveis e utensílios 10
Benfeitorias em terrenos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
(*) De acordo com o prazo de locação do imóvel.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as
perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (des-
pesas) operacionais, liquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Ati-
vos intangíveis: (a) Softwares: As licenças de softwares são capitaliza-
das com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são
amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de até cinco anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que
são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de soft-
ware identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são aten-
didos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja
disponível para uso. • A administração pretende concluir o software e
usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se
demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos
futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o
software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento
pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis,
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e
uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos tam-
bém incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de
desenvolvimento do software.Outros gastos de desenvolvimento que não
atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa,
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reco-
nhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período
subseqüente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior
a cinco anos. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impair-
ment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Uni-
dades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o
ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na
data do balanço. 2.12. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a
pagar aos fornecedores são substancialmente representadas por obriga-
ções a pagar por compra de trigo e de bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.13. Pro-
visões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária)
são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente
ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e
(iii) o valor possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas
provisões para perdas operacionais futuras. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual
reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são registradas
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido e são cons-
tituídas em montantes considerados suficientes pela administração para
cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até as datas dos balanços,
observada a natureza de cada contingência e apoiada na opinião dos
advogados da Companhia. 2.14. Imposto de renda e contribuição
social diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social
do período compreendem o imposto corrente e diferido e são reconheci-
dos na demonstração do resultado. O imposto de renda e a contribuição
social corrente e diferidos são calculados às alíquotas de 25% para o
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O encargo de
imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado
com base nas leis tributárias promulgadas ou substancialmente promul-
gadas na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações; estabelece provisões, quando apropriado,
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O
imposto de renda e a contribuição social diferido são reconhecidos
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e
a contribuição social, diferidos ativos são reconhecidos somente na pro-
porção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda dife-
ridos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda inciden-
tes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou dife-
rentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa
base líquida. 2.15. Benefícios a funcionários: O reconhecimento da
participação dos funcionários nos lucros é usualmente efetuado quando
do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensu-
rado de maneira confiável pela Companhia. As participações nos resulta-
dos pagos ou creditados aos funcionários são calculadas mediante obje-
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6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos
ou perda por recuperabilidade pode ser avaliada mediante um modelo
estatístico comportamental que calcula a probabilidade de um cliente
adimplente vir a inadimplir. O resultado deste cálculo possui dois tipos
de classificação:

2015 2014
Clientes risco 1 41.962 39.077
Clientes risco 2 120 949
Clientes risco 3 1.538 –

43.620 40.026
Os tipos de clientes do contas a receber acima podem ser assim classifi-
cados: • Risco 1 – grupo de clientes com probabilidade menor que 50 %
de atrasar mais que 90 dias (baixo risco). • Risco 2 – grupo de clientes
com probabilidade de acima de 50% de atrasar mais que 90 dias (médio
risco). • Risco 3 – grupo de clientes com probabilidade maior que 75%
de atrasar mais que 90 dias (altíssimo risco). As disponibilidades e apli-
cações financeiras da Companhia são transacionadas com as seguintes
instituições financeiras:

2015 2014
Banco Bradesco S.A. 40.608 3.486
Itaú Unibanco S.A. 28.746 25.814
HSBC Bank Brasil S.A. 1.058 46.006
Banco do Brasil S.A. 1.051 1.070
Caixa Econômica Federal 73.341 48.586

144.803 124.962
7. Caixa e equivalentes de caixa

2015 2014
Caixa 21 9
Bancos conta-movimento 1.529 1.944
Aplicações financeiras (i) 143.274 123.018

144.824 124.971
(i) Referem-se às aplicações financeiras com vencimentos inferiores a 90
dias, porém resgatáveis a qualquer momento, e estão demonstradas pelo
valor de aplicação, acrescido das remunerações contratadas e reconhe-
cidas proporcionalmente até a data do balanço. Os recursos aplicados
são remunerados à taxa média de 97% a 100,6% da variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (CDI), (2014 – 97% a 100,6% da variação
do CDI), sendo que os ganhos realizados e não realizados, no valor de
R$ 16.186 (2014 – R$ 8.780), são reconhecidos na demonstração do
resultado quando incorridos (Nota 25).
8. Contas a receber de clientes

2015 2014
Clientes nacionais 43.620 40.026
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.076) (887)

42.544 39.139

Reservas de lucros
Capital Retenção Lucros
social Legal de lucros acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2014 168.943 14.455 78.259 – 261.657
Lucro líquido do exercício – – 109.093 109.093
Total de contribuições aos acionistas e transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$ 0,237 por ação (Nota 20) – – – (11.990) (11.990)
Pagamento de dividendos (Nota 20) – – (37.767) – (37.767)
Destinação do lucro
Reserva legal – 5.455 – (5.455) –
Dividendos propostos – R$ 0,0411 por ação – – – (2.073) (2.073)
Retenção de lucros – – 89.575 (89.575) –
Total das transações com acionistas – 5.455 51.807 (109.093) (51.831)
Em 31 de dezembro de 2014 168.943 19.910 130.067 – 318.920
Lucro líquido do exercício – – – 124.521 124.521
Total de contribuições aos acionistas e transações com acionistas
Juros sobre o capital próprio – R$ 0,335 por ação (Nota 20) – – – (16.955) (16.955)
Pagamento de dividendos (Nota 20) – – (72.678) – (72.678)
Destinação do lucro
Reserva legal – 6.226 – (6.226) –
Dividendos propostos – R$ 0,047 por ação – – – (2.366) (2.366)
Retenção de lucros – – 98.974 (98.974) –
Total das transações com acionistas – 6.226 26.296 (124.521) (91.999)
Em 31 de dezembro de 2015 168.943 26.136 156.363 – 351.442

Ativo 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 144.824 124.971
Contas a receber de clientes (Nota 8) 42.544 39.139
Estoques (Nota 9) 108.663 96.568
Impostos a recuperar (Nota 10) 5.636 14.858
Adiantamento a fornecedores (Nota 11) 62 7.040
Demais contas a receber 643 875

302.372 283.451

Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais (Nota 19) 705 939
Impostos a recuperar (Nota 10) 1.414 1.414

2.119 2.353
Propriedades para investimento (Nota 12) 4.836 5.127
Imobilizado (Nota 13) 81.684 81.912
Intangível (Nota 14) 2.221 2.514

90.860 91.906

Total do ativo 393.232 375.357

Passivo e patrimônio líquido 2015 2014
Circulante
Fornecedores (Nota 15) 10.898 13.906
Salários e encargos sociais (Nota 16) 4.600 4.149
Impostos a recolher (Nota 17) 1.709 2.500
Imposto de renda e contribuição social 7.163 25.657
Dividendos a pagar (Nota 20) 12.365 7.073
Demais contas a pagar 2.613 2.073

39.348 55.358

Não circulante
Provisão para contingências (Nota 19) 161 544
Tributos diferidos (Nota 26) 2.281 535

2.442 1.079
Total do passivo 41.799 56.437
Patrimônio líquido (Nota 20)
Capital social 168.943 168.943
Reserva legal 26.136 19.910
Reserva de retenção de lucros 156.363 130.067

Total do patrimônio líquido 351.442 318.920

Total do passivo e patrimônio líquido 393.232 375.357

2015 2014
Receita líquida de vendas (Nota 21) 590.024 605.169
Custo dos produtos vendidos (Nota 22) (373.720) (402.004)
Lucro bruto 216.304 203.165
Despesas com vendas (Nota 22) (54.165) (44.998)
Despesas administrativas (Nota 22) (11.652) (9.754)
Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 24) 13.282 4.279

(52.535) (50.473)
Lucro operacional 163.769 152.692
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (Nota 25)
Receitas financeiras 16.624 10.011
Despesas financeiras (313) (1.221)

16.311 8.790
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social 180.080 161.482

Imposto de renda e contribuição social (Nota 26) (55.559) (52.389)
Lucro líquido do exercício 124.521 109.093
Lucro líquido por ação do capital social no
fim do exercício – R$ 2,4596 2,1549

2015 2014
Lucro líquido do exercício 124.521 109.093
Componentes do resultado abrangente
Outros resultados abrangentes
Total do resultado abrangente do exercício 124.521 109.093
Lucro líquido por ação do capital social no
fim do exercício – R$ 2,4596 2,1549

2015 2014
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e
da contribuição social 180.080 161.482

Ajustes
Depreciação e amortização 4.346 3.346
Valor residual do ativo imobilizado baixado 1.091 54
Constituição de provisão para créditos de
realização duvidosa 189 227

Reversão de provisão para contingência (349) (1.697)
185.357 163.412

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (3.594) 3.701
Estoques (12.095) 5.237
Impostos a recuperar (10.914) (6.419)
Adiantamentos a fornecedores 6.979 5.562
Depósitos judiciais 234 258
Demais contas a receber 232 (462)
Fornecedores (3.008) (1.397)
Salários e encargos sociais 449 (325)
Impostos a recolher (791) 1.846
Demais contas a pagar 540 358

163.389 171.771
Caixa proveniente das operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (50.752) (39.406)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 112.637 132.365

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado
e intangível (5.711) (12.007)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos (5.711) (12.007)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (75.114) (45.109)
Juros sobre o capital próprio pagos (11.959) (9.890)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamentos (87.073) (54.999)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 19.853 65.359
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 124.971 59.612
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 144.824 124.971
Reclassificação de impostos do imobilizado
para impostos a recuperar 1.088 3.903

Importação em andamento de estoques 3.014 –
Aquisição de imobilizado ainda não pago – 5.013

Resultados obtidos em 2015
Aos Senhores Acionistas e demais inte-
ressados: Anaconda Industrial e Agrí-
cola de Cereais S.A. em decorrência
das disposições estatutárias e legais
apresenta aos senhores Acionistas e ao
público em geral o Relatório da Admi-

nistração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultados,
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015. Considera-
ções Gerais sobre o Ano de 2015. Lamentavelmente a definição do pleito
Presidencial de 2014 não atenuou o clima de incertezas que marcou
aquele ano. Pelo contrário, o tenso ambiente político que se instalou após
a posse do governo reeleito agravado pelas revelações das operações
da Polícia Federal e Ministério Público no âmbito da Lava-Jato, colocou o
ano de 2015 numa condição de progressivo declínio de todos os indica-
dores econômicos. Nesse cenário de difícil previsibilidade a Anaconda
Industrial e Agrícola de Cereais S.A. manteve o foco nas ações que
pautaram o êxito de anos anteriores: • No Abastecimento de Trigo: fiel a
sua estratégia de operar capitalizada e sem alavancagem procurou cap-
turar todas as oportunidades na compra de trigo preservando, sobretudo,
aqueles lotes que assegurassem a manutenção do Padrão de Qualidade
definido pelos seus clientes. • No Relacionamento com o Cliente: fortale-
ceu as parcerias oferecendo um leque ainda maior de “farinhas tipifica-
das” para que cada utilizador tivesse total condição de otimizar a relação
custo x benefício dos seus negócios. • Na Governança: investindo nos
Programas de Gestão da Qualidade (ISO 9001 e HACCP) e no Mape-
amento e Padronização dos seus Processos e Controles Internos com
vistas a manutenção do nível recomendado pelas melhores práticas do
mercado. • Na permanente modernização do Parque Industrial. Não obs-
tante as crescentes dificuldades que assolaram o país nos últimos anos
e as incertezas que se avizinham para o período em curso, a Anaconda
Industrial e Agrícola de Cereais S.A., mantém a sua política empresa-
rial convicta da transitoriedade do momento e segura da capacidade de
superação do Brasil.

EBITDA 2015 2014
Receita Líquida 590.024 605.169
Lucro Líquido 124.521 109.093
Receita Financeira Líquida (16.311) (8.790)
Depreciações 4.346 3.637
Imposto de Renda e CSLL 55.559 52.389
Total EBITDA 168.115 156.329
% EBITDA sobre Receita Líquida 28,5% 25,8%
A receita líquida da Anaconda somou R$ 590,0 milhões em 2015, uma
redução de 2,51 % em relação ao ano de 2014 (R$ 605,2 milhões).
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O volume de vendas da Anaconda teve um crescimento em 2015 de 1,53
% em relação ao ano de 2014.
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O lucro líquido do exercício de 2015 foi de R$ 124,5 milhões, com mar-
gem líquida de 21,0%. No ano de 2014 o lucro líquido foi de R$ 109,1
milhões, representado assim, um crescimento no lucro líquido do exer-
cício do ano de 2015 em 14,0% em comparação com o exercício de
2014.
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O retorno verificado no ano de 2015 foi de 35,4% sobre o patrimônio. No
mesmo período do ano de 2014 foi de 34,2%.
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A geração de valor calculada pelo método EBITDA para o exercício de
2015 foi de 28,5%, no ano de 2014 a geração representou 25,8%.
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O índice de liquidez no ano de 2015 apresentou o percentual de 7,7% e
no ano de 2014 o índice encontrava-se em 5,1%.
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Agradecimento: Agradecemos o apoio e a participação dos Srs. Acionis-
tas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e da
comunidade financeira nos resultados até então alcançados.

A Diretoria

tivos estabelecidos previamente e registrados em contrato específico,
com o devido apontamento no sindicato da categoria. 2.16. Capital
social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patri-
mônio líquido. 2.17. Reconhecimento da receita: A receita compreende
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comerciali-
zação de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A
receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e
descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (a) o valor da
receita pode ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluam para a entidade; e (c) quando os riscos
significativos e os benefícios de propriedade dos produtos são transferi-
dos para o comprador. (a) Venda de produtos: A Companhia produz e
comercializa farinha de trigo, misturas prontas e seus derivados. As ven-
das dos produtos são reconhecidas sempre que a companhia transfere a
propriedade, posse e seu controle para o cliente, o qual passa a ter total
liberdade sobre o produto ou sobre o canal e o preço de revenda dos
produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a
aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os
produtos tenham sido enviados para o local especificado; (ii) os riscos de
obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o
cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e
(iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas. Os clientes têm
o direito de devolver produtos com defeitos. As vendas são registradas
com base no preço especificado nos contratos de venda, líquidas dos
descontos por volume e das devoluções estimadas na época da venda. A
experiência acumulada é usada para estimar e provisionar descontos e
devoluções. Os descontos por volume são avaliados com base nas com-
pras anuais previstas. As vendas são realizadas com prazo médio de
recebimento de 25 dias (2014 – 23 dias), não tendo caráter de financia-
mento e são consistentes com a prática do mercado. (b) Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.18.
Arrendamentos: A Companhia é arrendatária de imóveis localizados nos
Estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, onde operam os centros
de distribuição. Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa
dos riscos e benefícios da propriedade é retida pelo arrendador são clas-
sificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos efetuados
para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos rece-
bidos do arrendador) são reconhecidos na demonstração do resultado
pelo método linear, durante o período do arrendamento. 2.19. Distribui-
ção de dividendos: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, aos
titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada exercício,
um dividendo mínimo de 2% do lucro líquido ajustado. 2.20. Juros sobre
capital próprio: Com base no estatuto social da Companhia, a distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reco-
nhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do
exercício. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados em Assembleia Geral. O benefí-
cio fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração
de resultado.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base nas
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi-
nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis
de ativos e passivos para o próximo exercício social estão relacionadas
e contempladas abaixo: (a) Perda estimada de créditos de liquidação
duvidosa: As contas a receber de clientes da Companhia são contro-
ladas por faixa de vencimento dos respectivos clientes, sendo efetuado
um acompanhamento da evolução da carteira de recebíveis entre a data
de venda ao cliente (constituição das contas a receber) e a perda efetiva
pelo seu não pagamento.Com base nessa análise, é verificado o histórico
de perdas por faixa de vencimento, aplicando-se esse percentual sobre
os valores vencidos acima de 180 dias, considerados como críticos para a
Companhia. (b) Valor justo de propriedade para investimento: O valor
justo de propriedade para investimento baseia-se nos preços atuais de
mercado para propriedades similares. O valor justo é determinado por
uma avaliação feita por avaliadores independentes portadores de licença
para avaliação reconhecida e pertinente e com experiência recente em
avaliações de edifícios na mesma área em que os imóveis da Companhia
estão localizados. (c) Provisão para contingências: Como descrito na
Nota 19 às demonstrações financeiras, a Companhia é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para
todas as contingências referentes a processos judiciais administrativos
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração
acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
4. Gestão de riscos financeiros
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem
a riscos financeiros tais como: risco de mercado (riscos de taxa de câm-
bio) e risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Compa-
nhia. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco,
que define os níveis de exposição a serem utilizados. Nos termos dessa
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regular-
mente monitorada e gerenciada com o objetivo de avaliar os resultados
e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodi-
camente, os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da
Companhia foi estabelecida pela Diretoria Executiva. Nos termos dessa
política, os riscos de mercado são protegidos, quando necessário, para
suportar a estratégia corporativa ou para manter o nível de flexibilidade
financeira. A tesouraria da Companhia auxilia a Diretoria Executiva a exa-
minar e revisar informações relacionadas com o gerenciamento de risco,
incluindo políticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no
gerenciamento de risco. (a) Riscos de taxa de câmbio: A Companhia
está exposta ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar norte-
-americano. O resultado da Companhia é impactado pela variação cam-
bial relativa ao contas a pagar de fornecedores estrangeiros decorrentes
da compra de trigo no mercado internacional, atrelados substancialmente
ao dólar norte-americano. Em 31 de dezembro de 2015 e de 2014, a
Companhia possuía passivos denominados em moeda estrangeira nos
montantes descritos a seguir:

2015 2014
Moeda Moeda

estrangeira Reais estrangeira Reais
Passivo
Fornecedores–US$ 1.123 4.446 1.841 4.892
(b) Risco de crédito: As políticas de vendas da Companhia estão subor-
dinadas às políticas de crédito fixadas por sua administração e visam
minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus
clientes. Este objetivo é alcançado por meio da seleção criteriosa da car-
teira de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de
crédito) e a diversificação das vendas (pulverização do risco). Não foi
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Adminis-
tração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas
contrapartes superior ao valor já provisionado. A Companhia restringe
sua exposição aos riscos de crédito associados a bancos e aplicações
financeiras efetuando seus investimentos em instituições de primeira
linha.
5. Instrumentos financeiros por categoria
Os ativos financeiros da Companhia, como “caixa e equivalentes de
caixa”, “contas a receber de clientes” e “demais contas a receber”,
totalizando R$ 188.011 (2014 – R$ 164.985), são todos classificados
na categoria de empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros da
Companhia, como “fornecedores” e “demais contas a pagar” totalizando
R$ 13.511 (2014 – R$ 15.979), são todos classificados como outros pas-
sivos financeiros.

continua …
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Em 31 de dezembro de 2015, do saldo contas a
receber de clientes vencidos há mais de 180 dias,
no valor de R$ 1.475 (2014 – R$ 887), encontra-

vam-se vencidos, mas não totalmente provisionados. Referem-se a uma
série de clientes de pequeno porte para os quais e, quando aplicável, já
foram iniciadas as cobranças judiciais. A análise de vencimento dessas
contas a receber está apresentada abaixo:

2015 2014
A vencer
Até 30 dias 37.675 35.527
De 31 a 60 dias 1.916 1.658

39.591 37.185
Vencidas
De um a 30 dias 2.252 1.820
De 31 a 60 dias 81 34
De 61 a 90 dias 73 37
De 91 a 120 dias – 17
De 121 a 180 dias 148 46
De 181 a 360 dias 567 89
Acima de 361 dias 908 798

4.029 2.841
Contas a receber de clientes 43.620 40.026
As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de
clientes da Companhia são as seguintes:

2015 2014
Em 1º de janeiro 887 660
Adições 456 228
Baixas como incobráveis (267) (1)
Em 31 de dezembro 1.076 887
9. Estoques

2015 2014
Produtos acabados 4.784 3.055
Produtos em elaboração 1.689 4.073
Matérias-primas 94.271 84.958
Insumos de produção e embalagens 2.889 2.848
Almoxarifado 2.016 1.634
Importação em andamento 3.014 –

108.663 96.568
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Custo
dos produtos vendidos” totalizou R$ 373.720 no exercício findo em 31 de
dezembro de 2015 (2014 – R$ 402.004).
10. Impostos a recuperar

2015 2014
Ativo Ativo

Ativo não Ativo não
circu- circu- circu- circu-
lante lante lante lante

ICMS a recuperar – – 344 –
ICMS a recuperar (aquisições
de imobilizado) (i) (ii) 927 1.209 578 1.156

PIS e COFINS (i) (iii) (iv) 4.575 – 12.340 –
Impostos de renda retido na fonte (iv) – – 1.461 –
Outros impostos a recuperar 134 205 135 258
Total de impostos a recuperar 5.636 1.414 14.858 1.414

(i) Concomitante com o processo de transferência de bens do ativo imo-
bilizado das contas de imobilização em andamento para as das contas
definitivas, a Companhia tem por prática reclassificar, neste momento,
os créditos de ICMS, PIS e COFINS sobre a aquisição de bens do ativo
imobilizado da rubrica de imobilizado para a rubrica de impostos a recu-
perar, nos valores de R$ 719, de R$ 66 e de R$ 303, respectivamente,
que totalizou R$ 1.088 (2014 – reclassificação dos referidos créditos dos
exercícios de 2014 e de 2013, nos valores de R$ 2.021, de R$ 336 e
de R$ 1.546, respectivamente, totalizando R$ 3.903). (ii) Referem-se aos
créditos fiscais de ICMS originados pelas aquisições de imobilizado des-
tinado aos moinhos da unidade de Curitiba-PR e São Paulo-SP. (iii) Refe-
rem-se aos créditos fiscais provenientes da aquisição de matéria prima,
especialmente o trigo, e serviços que foram acumulados no exercício de
2015. O reconhecimento contábil e fiscal desse crédito se deu em virtude
da condição tributária da farinha e pré-mistura que são representativas no
total do faturamento da Companhia, e que tributariamente, encontram-se
na condição de alíquota zero para o referido imposto. (iv) Considerando
que os créditos acumulados de PIS, COFINS e imposto de renda retido
na fonte serão utilizados para quitar a provisão de imposto de renda e
contribuição social em 31 de dezembro de 2015 e, por atender os crité-
rios de apresentação de saldos em uma base líquida, a administração
procedeu a reclassificação de créditos de PIS e COFINS, no valor total de
R$ 17.013 e imposto de renda retido na fonte, no valor de R$ 3.123, totali-
zando R$ 20.136. Adicionalmente, conforme descrito na Nota 24, a Com-
panhia teve 02 processos transitados em julgado favorável a Companhia
de PIS e COFINS, no valor de R$ 9.614, e de FINSOCIAL, no valor de
R$ 1.824, totalizando R$ 11.438, os quais foram registrados como ganho
em 2015. (v) Trata-se, substancialmente, de imposto de renda retido na
fonte, gerado pelos resgates das aplicações financeiras realizadas nos
exercícios de 2015 e de 2014.
11. Adiantamentos a fornecedores
Os saldos de adiantamentos a fornecedores em 31 de dezembro de
2014, no valor de R$ 7.040, corresponderam substancialmente, aos
desembolsos de caixa efetuados pela aquisição de trigo.
12. Propriedade para investimento
O valor de custo destes ativos é representado por:

2015 2014
Depreciação Valor Valor

Custo Adições acumulada Líquido Líquido
Edificações – galpões 7.278 – (2.442) 4.836 5.127
A propriedade para investimentos da Companhia refere-se aos galpões,
os quais são alugados para terceiros, conforme mencionado na Nota 24.
Conforme facultado pelo CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imó-
veis para investimento ao custo histórico menos a provisão para perda
por redução ao valor recuperável. Adicionalmente, para fins exclusivos de
divulgação em notas explicativas, o valor justo do terreno e dos galpões
foi determinado em transações observáveis no mercado devido à natu-
reza do imóvel e à existência de dados comparáveis. Em 31 de dezembro
de 2015, a avaliação do valor justo da propriedade para investimento não
sofreu alteração relevante em relação à avaliação efetuada pela admi-
nistração da Companhia em 31 de dezembro de 2014, permanecendo o
montante de R$ 32.269.
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trabalhistas no montante de R$ 266 (2014 – R$ 404), foi considerado
como suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões
desfavoráveis na conclusão desses processos. Parte dos processos foi
avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, não
sendo provisionados tendo em vista que as práticas contábeis adotadas
no Brasil não requerem sua contabilização. Os depósitos judiciais foram
reclassificados e estão sendo apresentados deduzindo o valor do passivo
conforme estabelecido pela norma contábil que trata das provisões, pas-
sivos, contingências passivas e ativas. (ii) Tributárias: A Companhia era
parte envolvida em processo tributário e estava discutindo essa questão
tanto na esfera administrativa como na judicial. A provisão para a even-
tual perda decorrente desse processo estava estimada e atualizada pela
administração, amparada por seus assessores legais externos. Concluso
o processo não houve a perda em face da decisão favorável à Compa-
nhia. (a) A movimentação da provisão nos exercícios de 2015 e de 2014
está demonstrada a seguir:

Trabalhistas Tributárias Outras Total
Em 1º de janeiro de 2014 1.205 962 158 2.325
Adições 78 – 174 252
Reversões (879) (962) (108) (1.949)
Em 31/12/2014 404 – 225 629
Adições – 7 – 7
Reversões (138) – (218) (357)
Em 31/12/2015 266 7 7 280
(b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço:
A Companhia tem ações de naturezas tributária e trabalhista, envolvendo
riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com
base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há pro-
visão constituída. Os valores de perda possível por natureza estão apre-
sentados a seguir:

2015 2014
Trabalhista 1.490 1.111
Tributária 17.936 16.691
Cível 236 279

19.662 18.081
Não é esperado a ocorrência de qualquer passivo relevante resultante
dos passivos contingentes, além daqueles provisionados.
20. Patrimônio líquido
(a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2015 e de
2014 no valor de R$ 168.943, é representado por 25.312.760 ações ordi-
nárias e 25.312.760 ações preferenciais, sem valor nominal. (b) Reser-
vas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar capital. (ii) Reserva de retenção de lucros:
Reserva constituída com base nos lucros auferidos em exercícios ante-
riores e não distribuídos aos acionistas, cuja destinação será decidida
pelos próprios acionistas em Assembleia Geral. (c) Juros sobre o capi-
tal próprio e distribuição de lucros: Em conformidade com a Lei nº
9.249/95, a administração da Companhia aprovou, em atas de reunião do
Conselho de Administração, realizadas durante o exercício, a distribuição
a seus acionistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base
na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). Em atendimento à
legislação fiscal, o montante dos juros sobre o capital próprio no valor de
R$ 16.955 (2014 – R$ 11.990), foi contabilizado como despesa financeira.
No entanto, para efeito destas demonstrações financeiras, os juros sobre
o capital próprio são apresentados como distribuição do lucro líquido do
exercício, conforme previsto nas práticas contábeis adotadas no Brasil.
(d) Dividendos: (i) Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido
no estatuto social da Companhia é assegurado aos acionistas um divi-
dendo mínimo obrigatório de 2% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A proposta de dividendos
consignados nas demonstrações financeiras está sujeita à aprovação
da Assembleia dos Acionistas. A apuração dos dividendos referente ao
resultado apurado durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015
e de 2014 são como segue:

2015 2014
Lucro líquido do exercício 124.521 109.093
(-) Reserva legal (6.226) (5.455)
Lucro líquido do exercício disponível
para distribuição 118.295 103.638

Dividendos mínimos obrigatórios, conforme
previsão estatutária – 2% 2.366 2.073

Pagamentos efetuados aos acionistas
Dividendo mínimo obrigatório 2.366 2.073
Juros sobre capital próprio pagos 16.955 11.990

20.321 14.063
Percentual de dividendos propostos e pagos em
relação ao lucro líquido do exercício 16% 13%

(ii) Dividendos complementares pagos e a pagar: Em 5 de janeiro de
2015, foram pagos os dividendos e juros sobre capital próprio aprova-
dos em ata de reunião de outubro de 2014 no montante de R$ 2.627
e R$ 2.373, respectivamente. Em 15 de abril de 2015, por meio da Ata
de reunião do Conselho de Administração, foi aprovado a distribuição de
dividendos, relativos ao exercício de 2014, no valor de R$ 50.000. Em 7
de outubro de 2015, por meio da Ata de reunião do Conselho de Admi-
nistração, foi aprovado o pagamento de dividendos complementares ao
exercício de 2014 no valor de R$ 20.414, cujo valor foi pago em 7 de outu-
bro de 2015, e provisionamento de dividendos complementares no valor
R$ 5.174, cujo valor foi pago em 7 de janeiro de 2016. Em 7 de outubro
de 2015, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi
aprovada a distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao período
de janeiro a setembro de 2015 no valor de R$ 9.586, pagos em 7 de outu-
bro de 2015, e provisionamento de juros sobre capital próprio a pagar
para o período de outubro a dezembro de 2015 no valor de R$ 4.826,
cujo valor foi pago em 7 de janeiro de 2016. A movimentação dos divi-
dendos a pagar em 31 de dezembro de 2015 e de 2014 é demonstrada
conforme segue:

2015 2014
Saldo inicial 7.073 12.879
Dividendos provisionados 77.954 39.840
Juros sobre capital próprio provisionados,
líquido de líquido de impostos 14.411 10.192
Dividendos pagos (75.114) (45.109)
Juros sobre capital próprio pagos (11.959) (9.890)
Outros – (839)
Saldo final 12.365 7.073
21. Receitas de vendas

2015 2014
Mercado interno – trigo e farelo 625.366 641.783
Impostos incidentes sobre vendas (22.450) (25.185)
Devoluções e descontos (11.806) (10.378)
Bonificações (1.086) (1.051)

590.024 605.169

22. Despesas por natureza
2015 2014

Consumo de matéria prima e materiais (332.202) (363.747)
Despesas com salários e benefícios a
empregados (Nota 23) (40.081) (34.363)

Despesas variáveis com vendas e marketing (36.059) (33.546)
Serviços de terceiros (14.883) (11.240)
Depreciação e amortização (4.346) (3.637)
Gastos com instalações (3.331) (3.467)
Combustíveis e energia (1.293) (1.192)
Outras despesas (7.342) (5.564)
Custo total das vendas, despesas
com vendas e gerais e administrativas (439.537) (457.756)

23. Despesas com salários e benefícios a empregados
2015 2014

Salários (28.081) (23.669)
Encargos sociais (7.051) (6.647)
Outros benefícios a empregados (4.949) (4.047)

(40.081) (34.363)
Quantidade de funcionários no final do exercício 518 529
24. Outras receitas operacionais, líquidas

2015 2014
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 33 86
Arrendamento de imóveis 1.733 1.721
Outras receitas operacionais (i) 11.516 2.472

13.282 4.279
(i) Referem-se substancialmente ao processo judicial transitado em jul-
gado em março de 2015 relativo a majoração de alíquota da contribuição
ao FINSOCIAL em 0,5% e introduzidas pelas Leis 7.787/89, 7.794/89 e
8.147/90 e que foram julgadas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal em dezembro de 1992, no valor de R$ 1.824, e processo judicial
também transitado em julgado em 2015 relativo ao recolhimento de PIS
com base nos Decretos Lei 2.445 e 2.449 no período de dezembro de
1989 e setembro de 1995 e cujos decretos foram declarados inconstitu-
cionais de acordo com a resolução do Senado de outubro de 1995, no
valor de R$ 9.614.
25. Receitas e despesas financeiras

2015 2014
Juros (8) (207)
Outras despesas financeiras (305) (180)
Variações monetárias cambiais – (834)
Despesas financeiras (313) (1.221)
Rendimentos de aplicações financeiras (Nota 7) 16.186 8.780
Juros de mora recebidos 377 735
Descontos obtidos 61 496
Receitas financeiras 16.624 10.011
Resultado financeiro, líquido 16.311 8.790
26. Imposto de renda e contribuição social
(a) Saldo patrimonial

2015 2014
Imposto de renda diferido ativo
Provisão para contingências 95 185
Provisão para FGTS aposentados 298 –
Provisão para representantes comerciais 107 –
Provisão para reestruturação – 687

500 872
Imposto de renda diferido passivo
Diferenças entre vida útil e taxa fiscal do imobilizado (i) (2.781) (1.407)
Saldo de imposto de renda diferido passivo, líquido (2.281) (535)
(i) Trata-se de diferença temporária de taxas de depreciação ocorrida em
virtude da revisão da vida útil de edificações e máquinas e equipamentos
a partir de 1º de janeiro de 2014. (b) Despesa do imposto de renda e
da contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribuição
social são reconciliados com as alíquotas nominais como segue:

2015 2014
Lucro antes da contribuição social e do
imposto de renda 180.080 161.482

Juros sobre capital próprio (16.955) (11.990)
163.125 149.492

Alíquotas de impostos vigentes – % 34% 34%
(55.463) (50.827)

Ajustes ao lucro que afetam o resultado do exercício
Diferenças permanentes (21) (61)
Ajuste de impostos de renda do exercício anterior – (1.897)
Outros (75) 396
Despesa de imposto de renda e contribuição social (55.559) (52.389)
Corrente (53.813) (50.137)
Diferido (1.746) (2.252)
Efeito líquido na demonstração do
resultado do exercício (55.559) (52.389)

Em 13 de maio de 2014 a Medida Provisória nº 627 foi convertida na Lei
nº 12.973/14, confirmando a revogação do Regime Tributário de Transi-
ção (RTT) a partir de 2015, com opção de antecipar seus efeitos para
2014. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente a referida Lei.
27. Lucro por ação – básico e diluído
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuí-
vel aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de
ações durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante
o ajuste da quantidade média ponderada de ações em circulação, para
presumir a conversão de todas as ações potenciais diluídas. Em 31 de
dezembro de 2015 e de 2014, as ações da Companhia não possuíam
nenhum efeito dilutivo.

2015 2014
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 124.521 109.093
Quantidade média ponderada de ações emitidas 50.626 50.626
(em milhares)
Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 2,46 2,15
28. Compromissos com arrendamento mercantil – contratos de loca-
ção
Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia mantinha contratos de loca-
ção de imóveis para suas operações comerciais. Os contratos de locação
dos imóveis estabelecem uma despesa de aluguel mensal, e os valo-
res dos contratos são reajustados anualmente com base em índices de
inflação (Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M)). No exercício findo
em 31 de dezembro de 2015, as despesas de arrendamento de imóveis
totalizam R$ 1.056 (2014 – R$ 1.022). Nos termos do CPC 6, a Compa-
nhia analisou os referidos contratos de arrendamento de equipamentos
e imóveis e concluiu que se enquadram na definição de arrendamento
mercantil operacional.
29. Seguros contratados
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o
objetivo de alinhar delimitar os riscos, proporcionando um tratamento
único e uniforme, buscando no mercado, coberturas compatíveis com seu
porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montan-
tes a seguir indicados, considerados suficientes pela administração para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores
de seguros. Em 31 de dezembro de 2015 e de 2014 a Companhia manti-
nha as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramos 2015 2014
Incêndio de bens do imobilizado 226.450 389.441
Lucros cessantes 161.991 –

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. (a
“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do audi-
tor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da

Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Anaconda Industrial e Agrícola
de Cereais S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 10 de março de 2016.
PricewaterhouseCoopers Renato Barbosa Postal
Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1SP 187.382/O-0

CONTADOR

Fabio D’ Oliveira Castanhas – CRC 1SP 220.217/O-5A Diretoria

13. Imobilizado
Imobili- Imobi-

Edificações Máquinas Total em zações em lizado
Terrenos e instalações equipamentos Outros (i) operação andamento (ii) total

Saldos em 1º de janeiro de 2014 14.452 9.711 17.157 1384 42.704 26.367 69.071
Aquisições – 559 380 472 1.411 17.979 19.390
Transferências para impostos a recuperar – – – – – (3.903) (3.903)
Transferências 7 3.089 19.531 46 22.673 (22.673) –
Valor residual dos bens baixados – (3) (44) (7) (54) – (54)
Depreciação – (423) (1.682) (487) (2.592) – (2.592)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 14.459 12.933 35.342 1408 64.142 17.770 81.912
Custo total 14.459 26.837 99.253 6.354 146.903 17.770 164.673
Depreciação acumulada – (13.904) (63.911) (4.946) (82.761) – (82.761)
Valor residual 14.459 12.933 35.342 1.408 64.142 17.770 81.912
Saldos em 1º de janeiro de 2015 14.459 12.933 35.342 1.408 64.142 17.770 81.912
Aquisições 736 1. 982 476 1.203 4.397 730 5.127
Transferência para impostos a recuperar – – – – – (1.088) (1.088)
Transferências/reclassificações 1.054 (784) 15.560 446 16.276 (16.276) –
Valor residual dos bens baixados – (99) (937) (55) (1.091) – (1.091)
Depreciação – (492) (2.138) (546) (3.176) – (3.176)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 16.249 13.540 48.303 2.456 80.548 1.136 81.684
Custo total 16.249 27.936 114.352 7.948 166.485 1.136 167.619
Depreciação acumulada – (14.396) (66.049) (5.492) (85.937) – (85.937)
Valor residual 16.249 13.540 48.303 2.456 80.548 1.136 81.684

(i) O saldo de “Outros” inclui equipamentos de informática, móveis e
utensílios e veículos, cujos valores residuais em 31 de dezembro de
2015 correspondem a R$ 1.128, R$ 732 e a R$ 596, respectivamente
(2014 – R$ 547, R$ 478 e a R$ 383, respectivamente); (ii) Bens em cons-
trução representados substancialmente por R$ 1.136 de edificações e
instalações, estão relacionados com expansão da capacidade produ-
tiva nos moinho de Curitiba e de São Paulo. Do total da depreciação e
amortização incorrida no exercício de 2015, no valor de R$ 3.176 (2014
– R$ 2.592), foi alocado para o custo dos produtos vendidos no valor
de R$ 2.001 (2014 – R$ 1.633), às despesas operacionais no valor de
R$ 1.175 (2014 – R$ 959).
14. Intangível

Marcas e
Softwares Patentes Total

Saldos em 1º de janeiro de 2014 1.682 53 1.735
Aquisição 1.533 – 1.533
Amortização (754) – (754)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 2.461 53 2.514

Custo total 5.127 53 5.180
Amortização acumulada (2.666) – (2.666)
Valor residual 2.461 53 2.514

Saldos em 1º de janeiro de 2015 5.127 53 5.180
Aquisição (i) 586 – 586
Amortização (880) – (880)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 4.833 53 4.887

Custo total 5.713 53 5.767
Amortização acumulada (3.546) – (3.546)
Valor residual 2.167 53 2.221

Taxas anuais de amortização – % 20 20 –
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos
para a administração fiscal e comercial.
15. Fornecedores

2015 2014
Fornecedores de trigo
Nacional 977 1.514
Importado 4.446 –
Demais fornecedores 5.475 7.379
Fornecedores de imobilizado – 5.013

10.898 13.906

16. Salários e encargos sociais
2015 2014

Férias e encargos 3.100 2.946
Salários e encargos 527 276
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a recolher 689 619
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) a recolher 242 270

Outros salários e encargos a pagar 42 39
4.600 4.149

17. Impostos a recolher
2015 2014

ICMS a recolher 735 1.471
Imposto de renda retido a recolher 875 706
Outros impostos a recolher 99 323

1.709 2.500
18. Partes relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da administração

Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia registrou o montante de
R$ 3.726 (2014 – R$ 3.538) relativo à remuneração do pessoal-chave
da administração.
19. Provisão para contingências
Em 31 de dezembro de 2015 e de 2014, a Companhia apresentava os
seguintes passivos relacionados às contingências:

2015 2014
Depó- Provisão Depó- Provisão
sitos para contin- sitos para contin-

judiciais gências judiciais gências
Trabalhistas (i) 282 266 310 404
Tributárias (ii) 519 7 521 –
Demais 23 7 193 225

824 280 1.024 629
Apresentação líquida dos
depósitos judiciais (119) (119) (85) (85)

705 161 939 544
(i) Trabalhistas e previdenciárias: A Companhia é parte envolvida em
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões
tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicá-
veis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as even-
tuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas
pela administração, amparada por seus assessores legais externos. A
natureza das obrigações se refere substancialmente a contingências tra-
balhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de empregados.
Em 31 de dezembro de 2015, o saldo da provisão para contingências
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